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O banqueiro Paulo Guedes, 
formulador do plano econômico do 
candidato do PSL, Jair Bolsonaro, já 
declarou à imprensa seu plano de 
“privatizar todas as estatais”. 

A declaração foi dada durante 
entrevista a globonews no dia 23/9. 
Segundo o economista, a venda de 
empresas estatais seria uma forma 
de reduzir o endividamento público. 

A União tem que vender ativo. A 
Petrobras vende re�naria.  E o 
governo pode vender a Petrobras e 
outras  instituições públicas, como o 
Banco do Brasil e a Caixa Econômica 
Federal.

As estatais brasileiras sempre 

Banqueiro Paulo Guedes, fala
em privatizar todas as estatais

Às vésperas de completar um 
ano, a reforma trabalhista não 
resultou em melhorias e, em muitos 
casos, piorou a situação para grande 
parte dos pequenos e médios 
empresários do país em relação a 
contratações ou demissões. 

De acordo com o levantamento 
do Insper, 61% dos empreendedores 
a�rmam que a nova lei, que está em 
vigor desde novembro de 2017, não 
t e v e  n e n h u m a  i n � u ê n c i a  o u 
in�uenciou negativa ou muito 
negativamente na qualidade das 
d e c i s õ e s  d e  c o n t r a t a ç ã o  o u 
demissão de empregados.

Os dados rea�rmam que o 
discurso do governo Temer para 
aprovar a reforma, de que facilitaria 
as contratações, combateria o 
desemprego e ajudaria a economia, 
sempre foi falso. 

Entre as mudanças causadas pela 
lei está: a criação do trabalho 
intermitente, em que o trabalhador 
pode ser contratado somente por 
período especí�co, termo anual de 
quitação de débitos trabalhistas 
(protege a empresa de sofrer ações), 
jornada diária maior e demissão por 
comum acordo.  

Vale lembrar  que antes da 
r e f o r m a ,  o  g o v e r n o  t a m b é m 
aprovou a lei  da terceir ização 
irrestrita. A prática só era permitida 
em atividades que não tinham 
relação com o negócio central da 
empresa, a exemplo da limpeza e 
segurança. 

Reforma trabalhista não
gerou novos empregos

foram instrumentos  estratégicos  e 
importantes para o desenvolvimento 
econômico e social do País. Privatizá-las 
signi�ca abrir mão da soberania nacional e 
da melhoria contínua da qualidade de vida 
do povo brasileiro.

Por isso, o movimento sindical tem 
alertado a categoria para que analise o 
posicionamento dos partidos em votações 
de projetos que retiraram direitos, é uma 
ó t i m a  fo r m a  d e  d e � n i r  o  vo t o  e m 
candidatos comprometidos com os 
interesses dos trabalhadores.

Analisar não a pessoa mas os projetos 
que estão sendo colocados  para  a 
sociedade e para o futuro da nação para os 
próximos 4 anos ou mais.

Uma reforma da Previdência 
semelhante à apresentada por 
M i c h e l  Te m e r  ( M D B - S P ) ,  q u e 
p r a t i c a m e n t e  a c a b a  c o m  a 
aposentadoria dos brasileiros e 
atende as exigências impostas pelo 
mercado �nanceiro, só tem chance 
de voltar ao debate se o candidato 
de extrema-direita, for eleito.

Apesar de ter negado apoio à 
r e fo r m a  d e  Te m e r,  o  c a p i t ã o 
reformado já falou várias vezes que 
vai mexer na Previdência, como quer 
o mercado. 

N o  i n í c i o  d e s t e  m ê s , 
interlocutores do Palácio do Planalto 
chegaram a admitir à imprensa que a 
a p r o v a ç ã o  d a  r e f o r m a  d a 

Reforma da Previdência vai avançar se não for barrada nas urnas
P r e v i d ê n c i a  e m  n o v e m b r o ,  c o m o 
pretendido e anunciado por Temer no �nal 
de setembro, estaria condicionada a uma 
possível vitória de Bolsonaro.

Tanto o presidenciável quanto sua 
equipe econômica, encabeçada pelo 
empresário e economista ultraliberal Paulo 
Guedes já anunciado como ministro da 
Fazenda do pré-candidato do PSL, se ele 
vencer as eleições no dia 28 de outubro, já 
deram sinais de que têm acordo com a 
maioria das propostas da reforma da 
Previdência proposta por Temer. Ambos 
também já anunciaram que vão adotar o 
modelo previdenciário de capitalização, o 
que signi�ca colocar uma parte ou todas as 
contribuições de cada trabalhador ou 
trabalhadora no sistema �nanceiro, em 
contas individuais.

“Esse modelo, onde cada trabalhador 
passa a ter uma conta individual para 
sustentar seu benefício previdenciário, tem 
uma série de problemas, entre eles, a 
questão de que só receberá o benefício 
quem pagar", explica o economista e 
professor da Unicamp, Eduardo Fagnani.
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